
© Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea 2018 

As publicações do Ipea estão disponíveis para download gratuito nos formatos PDF (todas) e EPUB (livros e periódicos). Acesse: 

https://www.ipea.gov.br/portal/coluna-5/central-de-conteudo/busca-publicacoes 

As opiniões emitidas nesta publicação são de exclusiva e inteira responsabilidade dos autores, não exprimindo, necessariamente, 

o ponto de vista do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada ou do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

É permitida a reprodução deste texto e dos dados nele contidos, desde que citada a fonte. Reproduções para fins comerciais são 
proibidas. 

Título do capítulo 
EDUCAÇÃO BÁSICA NO BRASIL: EVOLUÇÃO RECENTE, 
FRAGILIDADES, IMPASSES E DESAFIOS 

Autores (as) Paulo Tafner 

DOI 

Título do livro 

Organizadores (as) 

Volume 

Série 

Cidade 

Editora 

Ano 

Edição 

ISBN 

- 

Desafios da Nação: artigos de apoio 

João Alberto De Negri 
Bruno César Araújo 
Ricardo Bacelette 

2

- 

Brasília 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 

2018 

- 

978-85-7811-322-3

DOI -



CAPÍTULO 24

EDUCAÇÃO BÁSICA NO BRASIL: EVOLUÇÃO RECENTE, 
FRAGILIDADES, IMPASSES E DESAFIOS

Paulo Tafner1

1 INTRODUÇÃO

A preocupação com a constituição de um ensino básico (fundamental e médio) 
universal no Brasil começou de forma tardia, muito limitada e sob um ritmo 
particularmente lento. Somente a partir da década de 1940 – portanto, há pouco 
mais de setenta anos –, cria-se no país uma rede mínima para atender a requisitos 
rudimentares de educação básica para a população. Durante décadas do século 
passado, a rede pública era insuficiente para atender à demanda de matrícula, o 
que só foi superado na década de 1990, ou seja, há aproximadamente vinte anos.

No ensino médio, nossa cobertura ainda está muito aquém da observada em 
países com grau semelhante de renda média, e ficamos atrás de vários de nossos 
vizinhos latino-americanos, como Argentina, Chile e Uruguai.

A qualidade de nossa educação é baixa, principalmente na rede pública, 
que atende a praticamente 90% de todas as matrículas do ensino básico e a três 
quartos no ensino médio. Resultados do Programa Internacional de Avaliação de 
Alunos (Pisa) de 2012 indicam que 89% dos países que participam desse exame 
têm desempenho em matemática superior ao brasileiro. Enquanto apenas um 
terço dos estudantes brasileiros tiveram desempenho pelo menos adequado,2 essa 
porcentagem atinge mais de 90% para os estudantes coreanos, do conjunto total 
de países, pelo menos vinte atingem 80% e pelo menos quarenta estão acima de 
70%. Encontramo-nos, portanto, entre os 11% com pior desempenho.

Comparando com o Chile, por exemplo, apenas 84% de nossos alunos de 
quinto ano do ensino fundamental completam esse estágio com até um ano de 
atraso, enquanto lá esse percentual é de 98,5%. O ano final desse ciclo é ainda 
pior: enquanto 72% dos estudantes brasileiros completam o ciclo com até um 
ano de atraso, no Chile esse número é de 95%. Mas dramático mesmo é o caso 
do ensino médio: no Brasil, pouco menos de 55% dos estudantes completam o 
ciclo com até um ano de atraso; no Chile, esse percentual é de 87% (mais de 30 
pontos percentuais – p.p. – superiores ao brasileiro). 

1. Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas Macroeconômicas (Dimac) do Ipea.
2. Considerou-se adequado ter atingido pelo menos o nível 2, equivalente a 482 pontos.
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Os resultados, aqui bastante sumarizados, poderiam sugerir que nosso desem-
penho escolar decorre de insuficiência de recursos à educação. Mas não é o caso. 
Nossos gastos com educação, como proporção do produto interno bruto (PIB), 
encontram-se alinhados com a norma internacional e superam diversos países com 
desempenho muito acima do nosso, como Chile e Uruguai, por exemplo. Além 
disso, o número de alunos por sala de aula no Brasil encontra-se alinhado com a 
média internacional, não indicando que o excessivo número de alunos por sala de 
aula pudesse comprometer a qualidade de nossa educação.

Sob uma ótica estritamente econômica, sabe-se que o produto educação é 
resultado de uma complexa função de produção com muitos e diferenciados inputs. 
Durante muito tempo, o fator recursos financeiros foi apontado como o principal 
limitador de nossa educação. Afinal, não tínhamos escolas em número suficiente 
para atender à demanda. Nossas salas de aula eram superlotadas, dificultando e 
limitando o aprendizado. Isso, entretanto, não é mais verdade, e há bastante tempo. 
Entretanto, continuamos a “entregar” uma educação de muito baixa qualidade.

Segundo Castro (2017),

A carreira do magistério continua privilegiando a antiguidade e os diplomas – 
apesar de sabermos não haver correlação entre eles e os resultados dos alunos (...).  
A estabilidade dos mestres condena os alunos a estudarem com professores que não 
têm o perfil ou a dedicação à sala de aula, desde seu primeiro dia na função (...). 
Os sistemas de escolha de dirigentes passaram de indicações políticas para eleições. 
Ao que indica a observação e algumas poucas pesquisas, o sistema é pior do que o 
anterior, por levar a uma politização e partidarização da escolha (...). Em um número 
não medido, mas, ao que tudo indica, elevado de escolas, os problemas de disciplina 
são graves e afetam o rendimento escolar.

Para muito além da usual “falta de recursos” para a educação, parece haver 
muitos outros e diversificados fatores da complexa função de produção do “produto 
educação” que têm atuado de forma decisiva na baixa qualidade de nossa educação. 

Além disso, nossa educação apresenta enorme disparidade segundo diversos 
atributos socioeconômicos dos alunos. E é particularmente acentuada segundo 
quintos de renda familiar per capita: a escolaridade média dos estudantes que 
pertencem a famílias situadas entre os 20% mais ricos é o dobro da dos estudantes 
que pertencem a famílias cuja renda familiar per capita encontra-se entre os 20% 
mais pobres. O mesmo acontece com a incidência de matrícula em creches e nos 
anos iniciais de alfabetização.

Este texto está estruturado em quatro seções, além desta breve introdução. 
Na primeira, procuramos destacar os impactos da educação na produtividade e no 
crescimento econômico, aspectos já bem documentados na literatura. Na segunda 
seção, são apresentados diversos aspectos relacionados à educação básica e seus 
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impactos sobre a fecundidade, as condições de saúde dos filhos e a educação da 
prole. Na terceira seção, é apresentada uma breve retrospectiva recente da evolução 
da educação básica, destacando diversos aspectos considerados relevantes em termos 
de desempenho de nossa educação. Na quarta seção, são apresentadas as principais 
fragilidades, os impasses, os dilemas de nossa educação básica e um conjunto de 
ideias (propostas preliminares) para o enfrentamento de nossos desafios.

As duas primeiras seções buscam destacar o papel proeminente da educação 
básica no aumento da produtividade média da economia e, consequentemente, 
nas possibilidades de ampliação do crescimento da economia. Isso é particular-
mente relevante para o Brasil, na medida em que a conjugação do bônus demo-
gráfico – que se aproxima do fim –, com ganhos expressivos de produtividade, 
pode determinar uma trajetória virtuosa de crescimento econômico, ampliando 
dessa forma as possibilidades de elevarmos nossa riqueza antes de completarmos 
a transição demográfica.

A terceira seção busca contextualizar o desempenho de nossa educação em 
termos de cobertura, qualidade, equidade e ampliação das oportunidades de crian-
ças e jovens. Ao identificar nossas limitações nessas dimensões, tenta-se esboçar 
de forma sistemática os principais dilemas e impasses que limitam a agregação de 
capital humano de nossos jovens para seu devido engajamento em um mercado de 
trabalho que cada vez mais exige habilidades e qualidades ampliadas e ajustadas à 
necessidade de ampliação da competitividade de nossos produtos. 

A seção final, com base nos pressupostos teóricos definidos nas duas seções 
iniciais e na identificação de nossos problemas indicados na terceira seção, é in-
tegralmente dedicada à sistematização de nossas principais fragilidades e desafios 
à formulação de um pequeno conjunto de ideias (propostas preliminares) que 
possam, em curto espaço de tempo, produzir efeitos positivos no aumento da 
incorporação de habilidades e qualidades em nosso alunado, de modo a melhorar 
a qualidade da oferta de mão de obra. 

2 �EDUCAÇÃO E SEUS IMPACTOS NA PRODUTIVIDADE E  
NO CRESCIMENTO ECONÔMICO

A primeira menção de que a educação expande a produtividade do trabalhador aparece 
no clássico A riqueza das nações, de Adam Smith. Dois séculos depois (na década de 
1960), o tema reaparece com a ideia de educação como capital humano. Diversas 
pesquisas empíricas e inúmeros avanços teóricos foram feitos desde então, agregando 
a educação nos modernos e complexos modelos de crescimento econômico. Duas 
edições do Prêmio Nobel consagraram a teoria do capital humano (Schultz, 1973a; 
1973b; Becker, 1968). 
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Desde então, cresceram os trabalhos empíricos sobre o assunto, e seus resultados 
mostram sempre que, se tratarmos a educação como capital e usarmos as ferramentas 
clássicas para estimar o retorno econômico de investimentos, as taxas obtidas são 
pelo menos tão altas quanto as encontradas para o capital físico. Estudos semelhantes 
realizados para o Brasil revelam os mesmos resultados.

Se há consenso sobre o impacto da educação sobre rendimentos individuais, 
o mesmo não se aplica quando se analisa a produtividade da economia e o próprio 
crescimento econômico. Apesar desse não consenso acerca dos impactos da educação 
sobre produtividade e crescimento econômico, observa-se que, em geral, quanto maior 
a escolaridade média de uma sociedade, maior é seu produto, e que pontuação nas 
provas internacionais de rendimento educativo se correlaciona positivamente com 
taxas de crescimento do PIB per capita (Barro e Lee, 2000). Resultados semelhantes 
foram encontrados no Brasil quando se examinou o impacto do capital humano 
no crescimento do produto de Unidades da Federação (UFs). A conclusão é que o 
fator preponderante para explicar o diferencial de crescimento do PIB entre estados 
é o capital humano (Souza, 1999).

Topel (1999) cita estudos de Denison, que estima que cerca de um quarto do 
crescimento da renda per capita nos Estados Unidos após 1929 pode ser explicado 
por variações na escolaridade. Schultz (1961) estimou que o investimento em 
educação cresceu muito mais rapidamente que os investimentos em capital físico 
após 1910, como evidência para a importância da acumulação de conhecimento e 
habilidades para o crescimento econômico. Ainda segundo ele, o investimento em 
capital humano explica grande parte da diferença entre o crescimento do produto 
e o dos fatores de produção (terras, homens/hora e capital físico) e é o fator mais 
importante para explicar a elevação dos ganhos reais por trabalhador. 

Apesar de haver consenso quanto à relação entre educação e rendimento indi-
vidual, em nível agregado o potencial explicativo da educação para o desempenho 
econômico dos países ainda é objeto de debate. Países ricos apresentam em geral 
indicadores educacionais melhores que os países pobres, mas parcela expressiva 
dos estudos empíricos ainda não encontrou relação significativa entre variações 
no grau de escolaridade da força de trabalho e crescimento da produtividade. Por 
outro lado, há sólidas evidências de que o nível de escolaridade de um país parece 
ter efeito sobre o crescimento do produto per capita.3

Mais recentemente tem sido identificado que, a partir de certo grau de escolarização 
média da sociedade, a qualidade da educação, e não a sua quantidade – usualmente 
expressa pelo número médio de anos de estudo formal –, tem efeitos mais expressivos 

3. Esse achado tem sido utilizado como evidência da associação entre o aumento do grau de escolaridade da força 
de trabalho e a aceleração do progresso técnico ou da difusão tecnológica, que teria impactos na produtividade e no 
crescimento econômico.
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na produtividade. É a capacidade de realizar operações intelectuais mais sofisticadas 
que afeta o desempenho do trabalhador e sua produtividade. E essa capacidade é deter-
minada pela qualidade da educação e pelo treinamento da mão de obra, e não apenas 
pelo número de anos em um banco escolar. Hanushek (2013) mostra que medidas da 
qualidade da educação são capazes de melhor capturar o efeito da escolaridade sobre 
a produtividade e o crescimento econômico, reduzindo até o efeito e a significância 
estatística de medidas baseadas exclusivamente em anos médios de escolaridade.

Em interessante resenha sobre o tema, Levy (2014) menciona que Lucas (1988)4

enfatiza a importância da capacidade de reproduzir e implementar tecnologias já 
disponíveis para explicar diferenças na renda per capita entre países. A riqueza de uma 
sociedade, então, seria determinada por seu estoque de capital humano, e o processo de 
crescimento econômico resultaria essencialmente da acumulação de capital humano.

É esse argumento que justificaria a adoção de políticas de universalização da oferta 
de educação para o aumento da escolaridade dos indivíduos, pois teria efeitos positivos 
sobre a renda de longo prazo e sobre as taxas de crescimento. Esses efeitos agregados 
da educação implicam retornos sociais superiores aos privados.

A questão, contudo, é controversa. A “teoria da sinalização”, por exemplo, 
refuta a ideia de que ao maior nível de educação corresponderiam maiores salários 
do trabalhador. Na verdade, argumenta-se que a escolaridade apresentada por 
cada trabalhador sinalizaria suas maiores habilidades inatas diante do mercado de 
trabalho. A observação empírica, segundo essa teoria, é que os trabalhadores mais 
educados recebem salários mais elevados, mas não por sua maior escolaridade, 
e sim por sua maior habilidade inata. Sua maior escolaridade apenas sinalizaria 
suas mais elevadas capacidades. Sendo verdadeira essa hipótese, a taxa de retorno 
social da educação seria nula, e os custos decorrentes de escolarização seriam um 
desperdício de recursos.

Ainda segundo Levy (2014, p. 26), 

Uma evidência normalmente apresentada em favor dessa abordagem é o fenômeno 
do “credenciamento”, ou “efeito-diploma”, em que existiria um prêmio associado à 
conclusão de determinadas etapas da sequência educacional, como a conclusão do 
ensino secundário ou da faculdade. Estudos de diferencial de salários indicam a exis-
tência de um “prêmio de diploma”, em que a taxa de retorno da educação apresenta 
descontinuidades em pontos que correspondem à conclusão de ciclos educacionais: 
as taxas de retorno de um ano adicional de estudo nos pontos de conclusão de um 
ciclo são significativamente maiores do que nos pontos em que não há conclusão de ciclo, 
ou seja, em que não ocorre a obtenção de um diploma. Do ponto de vista da teoria 
do capital humano, isso não deveria acontecer, já que o efeito do término de um 

4. Lucas, R. E. On the mechanics of economic development. Journal of Monetary Economics, v. 22, p. 3-42, 1988.
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ciclo sobre a produtividade deveria ser indistinguível dos aumentos observados em 
outros pontos do ciclo educacional. O ganho extra seria então atribuído à sinalização.

Parece mais sensato admitir que existem fatores combinados. Se, de um 
lado, há sólidas evidências de que a quantidade e a qualidade da educação obtida 
pelos indivíduos elevam sua capacidade de discernimento e de tomada de decisões 
mais complexas, de outro, ao concluir certas etapas do processo de escolarização, 
o indivíduo estaria sinalizando outras habilidades não ligadas intrinsecamente 
ao aprendizado acadêmico, mas a outros atributos inatos, como capacidade de 
aprendizado, perseverança, disciplina, dedicação e empenho, fatores relevantes e 
decisivos no mercado de trabalho.

Ainda mais relevante para essa análise é que, se os efeitos de sinalização são 
negligenciáveis, então as estimativas dos retornos privados da educação subestimam 
os retornos totais para a sociedade se a educação produzir externalidades. Nesse 
caso, os retornos estritamente privados não captariam efeitos sobre a produtividade 
de outros indivíduos em nível de empresa, cidade, região ou economia como um 
todo. Para tentar captar esse efeito modelos econométricos foram especialmente 
desenhados, de modo a tentar captar o retorno privado e o retorno de transborda-
mento da educação. Nesses modelos, a soma desses retornos seria o retorno social.

Os resultados não foram conclusivos quanto ao valor dos retornos de trans-
bordamento, mas parece inequívoco que ele existe. Em outras palavras, os estudos 
indicam que os efeitos de transbordamento dependem não apenas da escolaridade 
média da população, mas de sua qualidade, reforçando a ideia de que é necessário elevar 
a escolaridade média, mas é tão ou mais necessário elevar a qualidade da educação.  

Além disso, como bem resenhado por Levy (2014, p. 27),

há outras evidências de que a educação apresenta externalidades que tornam a taxa 
social de retorno superior aos ganhos privados. Incluem-se aqui a relação entre edu-
cação e menores índices de criminalidade, menor dependência de benefícios sociais, 
padrões mais elevados de saúde pública e maior atenção dos pais aos filhos – fatores 
que provavelmente afetam positivamente a produtividade econômica.

Em estudo realizado pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico – OCDE (1998), buscou-se quantificar os retornos privados, públicos 
(de transbordamento) e social – que é a soma dos dois anteriores. As principais 
conclusões do estudo foram: i) os retornos sociais estimados comparam-se à taxa 
de retorno do capital físico; ii) os ganhos marginais de rendimentos individuais 
associados à educação superior são maiores do que os da educação secundária, 
mas isso não necessariamente se traduz em maiores taxas de retorno social; e iii) as 
taxas de retorno têm se alterado significativamente ao longo do tempo. Os retornos 
sociais da educação secundária, em geral, são maiores que os da educação superior, 
mas a diferença é pequena. 
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Levy (2014, p. 28) muito corretamente adverte que 

Esses resultados devem ser avaliados com cautela, já que, como destacado anterior-
mente, deixam de fora os impactos macroeconômicos e os ganhos sociais mais amplos 
que deveriam fazer parte do retorno social da educação. Os benefícios calculados não 
incorporam a redução da probabilidade de desemprego nem a sua menor duração entre 
os mais escolarizados, ou ainda o fato de que diferenças de rendimentos associadas 
à maior escolaridade durante a vida útil do indivíduo tendem a se traduzir também 
em maiores rendimentos durante a aposentadoria. Ou seja, os cálculos para a taxa 
de retorno da educação, ainda que relevantes para fins de comparação dos benefícios 
individuais e fiscais com os custos sociais envolvidos na provisão dos serviços deixam 
de fora as externalidades que podem surgir em decorrência dos efeitos indiretos ou 
de transbordamento que afetam a economia como um todo em decorrência dos 
investimentos educacionais. 

Nos diversos modelos de crescimento, desde Solow até os mais modernos 
modelos de crescimento endógeno, parece evidente o papel crucial da escolaridade 
da população. Seja porque trabalhadores mais educados acabam por aumentar a pro-
dutividade de outros trabalhadores menos educados, seja porque um ambiente com 
nível médio de escolaridade mais elevado torna o ambiente laboral mais propício à 
aprendizagem. Destaque-se ainda que países que adotaram a estratégia de incorporar 
tecnologia mais produtiva produzida por países líderes tiveram mais sucesso, na me-
dida em que sua mão de obra era mais escolarizada. Isso porque o fator crítico para a 
absorção tecnológica é precisamente a existência de capital humano nas economias 
mais pobres, sob a hipótese de que trabalhadores com mais escolaridade são mais 
capazes de adotar novas tecnologias.

A despeito de ainda haver muito o que fazer sobre o papel da educação na produ-
tividade e no crescimento das economias, há sólidas evidências sobre o papel proemi-
nente da educação média e de sua qualidade no ritmo de crescimento das economias. 
Na seção subsequente, destacaremos o papel crucial da educação em outras dimensões 
da vida, em especial seu papel proeminente nas diversas dimensões da vida familiar.

3 �EDUCAÇÃO E SEUS IMPACTOS NA FECUNDIDADE E NAS CONDIÇÕES 
EDUCACIONAIS DA PROLE 

A educação afeta diversas dimensões da vida social e econômica: i) primeiramente 
a vida individual, uma vez que altera as chances e a trajetória profissional de cada 
beneficiário da educação; ii) as chances e oportunidades de descendentes daqueles 
que obtiveram acesso a ela; iii) a saúde dos indivíduos e familiares daqueles que se 
educaram; e iv) o comportamento reprodutivo dos indivíduos escolarizados. Nesse 
sentido, o aumento generalizado da escolaridade de uma população impacta positiva-
mente o mercado de trabalho, aumentando remunerações e elevando a permanência 
no emprego; ou por meio da velocidade (e capacidade) de absorção de produção e 
inovação tecnológica, influenciando as possibilidades de crescimento econômico. 
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Identificar e quantificar os efeitos sobre o coletivo tem sido um dos de-
safios mais difíceis, e até o presente estudos com sólida base empírica se dividem 
quanto a esses impactos. Os efeitos individuais, como visto na seção anterior, são 
mais facilmente identificáveis e quantificáveis. Eles podem ser diretos e indiretos.  
Os efeitos diretos correspondem à elevação do bem-estar do indivíduo, decorrente 
de sua maior capacidade de obter renda, de ficar menos exposto ao desemprego ou à 
rotatividade, ou ainda de ter prática reprodutiva e hábitos de higiene e de saúde que 
reduzam sua exposição a risco. Os indiretos, como afirmam Barros, Foguel e Ulyssea 
(2007), podem ser pensados como inserção social: poder ler, acompanhar e participar 
de debates sobre o país e seus problemas, desafios e soluções. Quando não há educação 
formal, ou quando ela é precária, gera um impacto negativo na vida de qualquer indi-
víduo e, consequentemente, na coletividade. Como assinalado por Castro (2014), “não 
há prejuízo maior para uma sociedade do que o aluno não aprender a tempo o que se 
deveria aprender. O fracasso escolar tem péssimas consequências econômicas e sociais”.

3.1  Impacto da educação sobre a fecundidade

Uma das questões mais instigantes sobre educação diz respeito a seus impactos sobre a 
constituição de famílias, em especial sobre a fecundidade. Mendonça (2000) mostrou que, 
quanto maior a escolaridade das mulheres, mais tardiamente ocorrem o matrimônio e o 
nascimento do primeiro filho. É certo que aumentos de escolaridade estão acompanha-
dos de maior inserção da mulher no mercado de trabalho, o que dificulta o isolamento 
do impacto da variável educação sobre a fecundidade. Essa dificuldade, entretanto, não 
impede que seu impacto seja perceptível, tampouco que seja medido. O gráfico 1 apre-
senta o número médio de filhos por mulher e o desvio-padrão segundo sua escolaridade. 

GRÁFICO 1 
Número de filhos (média e desvio-padrão) segundo anos de estudo da mãe – Brasil (2014)
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Observe que o número médio de filhos por mulher cai até os seis anos de 
escolaridade, mantém-se estável até oito anos de escolaridade e volta a cair ao 
completar o nono ano de escolaridade (início do nível médio). Com o início do 
ensino superior, há uma nova queda (porém menor), e se mantém praticamente 
estável a partir daí. Enquanto a média das mulheres sem instrução é de quatro filhos, 
esta mesma estatística para mulheres com pelo menos dez anos de escolaridade cai 
para um pouco menos de dois filhos. Essa queda ocorre também no desvio-padrão, 
indicando menor diversidade.

Fato relevante é que a queda de fecundidade está estruturalmente caindo – em 
parte porque está ocorrendo aumento generalizado de escolarização dos indivíduos, 
em parte porque há também forte processo de urbanização. Utilizando dados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), do Instituo Brasileiro de  
Geografia e Estatística (IBGE), de diversos anos entre 1992 e 2014, é possível verificar 
que a média de filhos segundo a escolaridade da mãe é consistentemente decrescente. 

A tabela 1 apresenta essas informações, mostrando que, para todos os anos 
terminais do ciclo escolar até o início do superior, as médias e os desvios-padrão têm 
o mesmo comportamento. Fica evidente que a fecundidade se reduz com a escolari-
zação das mulheres e com o aumento médio de anos de estudo de todas as mulheres.

TABELA 1 
Número de filhos (média e desvio-padrão) segundo anos de estudo da mãe – Brasil

Anos de 
estudo

1992 1998 2006 2011 2014

Média
Desvio-
-padrão

Média
Desvio-
-padrão

Média
Desvio-
-padrão

Média
Desvio-
-padrão

Média
Desvio-
-padrão

Sem instrução 4,99 2,96 4,96 2,91 4,91 2,86 4,43 2,86 4,36 2,84

4 anos 3,21 2,12 3,21 2,10 2,34 1,96 3,28 2,05 3,10 2,47

8 anos 2,36 1,47 2,36 1,49 2,35 1,38 2,47 1,51 2,41 1,54

11 anos 2,17 1,27 2,12 1,19 1,96 1,10 2,00 1,17 1,98 1,18

12 anos 2,21 1,35 2,14 1,34 2,02 1,22 2,03 1,17 2,01 1,20

13 anos 1,94 0,91 1,99 0,93 1,84 0,92 1,84 1,01 1,83 0,99

14 anos 2,05 1,04 2,05 1,03 1,95 0,97 1,91 1,02 1,89 1,04

15 anos ou 
mais

2,11 1,08 2,02 1,02 1,92 0,94 1,98 1,06 1,96 1,02

Anos médios 5,14 6,22 6,58 7,16 7,44

Fonte: Pnad/IBGE.

No período de 22 anos, para todas as escolaridades, há redução do número de 
filhos ou redução do desvio-padrão, ou ambos. Oscilações podem ser explicadas por 
variações amostrais da Pnad. Parte desta redução da taxa de fecundidade decorre 
do processo de urbanização da sociedade brasileira. A urbanização determina uma 
mudança comportamental de indivíduos e famílias, mas o impacto da educação 
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na taxa de fecundidade é igualmente observado tanto em áreas rurais quanto 
em urbanas, ainda que na primeira essa taxa seja sistematicamente mais elevada. 
Consideradas as mulheres com até 35 anos (idade reprodutiva), observa-se que o 
aumento da escolaridade determina a redução do tamanho da prole tanto na área 
rural quanto na área urbana (gráfico 2).

GRÁFICO 2 
Número de filhos (média e desvio-padrão) segundo anos de estudo da mãe e área de 
moradia – Brasil (2014)
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Fonte: Pnad/IBGE.

É importante destacar que não apenas o número médio cai segundo a 
escolaridade, mas também o desvio-padrão, e isso ocorre independentemente da 
área de moradia. Tomando-se os dois extremos da distribuição, verifica-se que o 
número médio de filhos de mulheres com educação superior completa é um pouco 
mais da metade do de mulheres sem instrução (59% para a área urbana e 53% para 
a área rural). E, em ambos os casos, ingressar na faculdade determina um padrão 
reprodutivo bastante reduzido, com taxas semelhantes às observadas em países da 
Europa Ocidental, isto é, em torno de 1,5 filho por mulher.

Esse padrão não se altera mesmo se tomarmos o total de mulheres segundo a 
área de moradia. De fato, tanto na área urbana como na rural, o número médio 
de filhos decresce com o aumento da escolaridade materna, e o número de filhos 
de mulheres com nível superior completo é, em média, um pouco mais da metade 
do número de filhos de sua equivalente sem instrução, padrão exatamente igual 
ao observado entre as mulheres em idade reprodutiva.
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A educação, porém, não afeta apenas o número de filhos que a mulher tem, 
mas também a idade com que os tem, como pode ser observado no gráfico 3. E isso 
faz uma enorme diferença: tendo filhos mais tarde, o casal – ou apenas a mulher, no 
caso de famílias com apenas um responsável – fica menos exposto ao desemprego e 
tem maiores chances de ter construído a carreira profissional, o que confere maiores 
chances de educar e proteger a sua prole. Com base nos dados da Pnad 2014, observa-
-se que, enquanto mães sem instrução ou com menos de um ano de escolaridade 
têm idade três vezes superior à média da idade dos filhos, no caso de mulheres que 
completaram o fundamental (oito anos de escolaridade) esta razão atinge pratica-
mente cinco vezes. E no caso de ter completado a graduação, passa a ser cinco vezes 
superior. Em poucas palavras, mulheres com mais escolaridade têm filhos mais velhas. 
Em síntese, a escolaridade determina a fecundidade total das mulheres e as condições 
do ciclo de vida em que a reprodução ocorre, determinando também as condições de 
vida das crianças: sua educação, sua saúde e suas perspectivas de vida.

GRÁFICO 3 
Razão entre a idade da mãe e a média de idade dos filhos – Brasil (2014)
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Fonte: Pnad/IBGE.

Esse comportamento independe da área de moradia das mulheres e também 
de sua cor. Como pode ser visto na tabela 2, enquanto as mães da área urbana e sem 
instrução tinham idade menos de três vezes superior à média da idade de seus filhos, 
suas equivalentes com escolaridade superior tinham idade 5,5 vezes maior do que a 
média da idade de seus filhos. Na área rural, esses valores são 2,9 e 5,2 respectivamente. 
Em qualquer dos casos, portanto, a escolaridade atua no sentido de elevar a idade de 
reprodução feminina.
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TABELA 2 
Razão entre a idade da mãe e a média da idade dos filhos, por área de moradia, se-
gundo a escolaridade da mãe – Brasil (2014)

Anos de estudo da mãe
Urbana Rural

Média Desvio-padrão Média Desvio-padrão

Sem instrução 2,64 2,64 2,89 2,30

1 ano 2,71 2,08 2,86 1,78

4 anos 2,79 2,39 3,52 2,82

6 anos 3,88 3,66 5,3 4,88

8 anos 4,18 4,47 5,32 4,78

9 anos 5,73 5,53 6,15 5,08

12 anos 4,62 4,61 4,31 3,86

15 anos ou mais 5,53 6,51 5,24 5,95

Total 4,23 4,31 4,87 4,44

Fonte: Pnad/IBGE.

Quando se analisa sob a ótica da cor da mãe, o mesmo processo pode ser 
observado (tabela 3). 

TABELA 3 
Razão entre a idade da mãe e a média da idade dos filhos, por cor da pele, segundo 
escolaridade da mãe – Brasil (2014)

Anos de estudo da mãe
Branca Negra Outras

Média Desvio-padrão Média Desvio-padrão Média Desvio-padrão

Sem instrução 2,59 2,44 2,64 2,46 2,78 2,64

1 ano 2,64 1,97 2,51 1,36 2,86 2,13

4 anos 2,67 2,32 2,97 2,36 3,17 2,65

6 anos 3,68 3,55 4,18 3,35 4,35 4,19

8 anos 3,92 4,12 4,18 4,06 4,66 4,88

9 anos 5,49 5,10 5,82 6,08 5,93 5,56

12 anos 4,53 4,59 4,34 3,87 4,73 4,66

15 anos ou mais 5,70 6,70 5,30 6,55 5,21 6,05

Total 4,12 4,14 4,26 4,11 4,42 4,29

Fonte: Pnad/IBGE.

Esse processo vem de longe. Nos últimos 32 anos, a instrução das mães está 
se elevando, sua idade é mais alta ao ter filho e o número de filhos é progressiva-
mente menor. Além disso, a idade média desses filhos está se elevando, bem como 
sua escolaridade. A tabela 4 apresenta, com base nas informações da Pnad, dados 
para diversos anos, iniciando em 1982 e encerrando em 2014. 
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TABELA 4 
Evolução da escolaridade e da idade média de mães e filhos – Brasil

  1982 1986 1990 1995 2001 2006 2011 2014

Escolaridade média das mães 4,5 5,0 5,3 7,2 7,2 7,9 8,5 9,1

Idade média das mães 39,7 40,2 40,8 41,6 42,0 43,2 44,8 43,8

Escolaridade média dos filhos 4,1 4,3 4,5 5,1 5,5 5,7 6,2 6,5

Idade média dos filhos 11,1 11,5 12,0 12,5 13,2 14,0 15,0 16,2

Número médio de filhos¹ 2,38 2,23 2,04 1,83 1,61 1,44 1,27 1,25

Fonte: Pnad/IBGE.
Nota: ¹ Estão considerados apenas os filhos que moram no domicílio.

Observe que a escolaridade média de mães e filhos cresceu nesses 32 anos: a 
escolaridade média das mães cresceu 4,6 anos, atingindo a marca de 9,1 anos de 
estudo, ou seja, o ensino fundamental completo. O mesmo ocorreu com a esco-
laridade média dos filhos, porém a uma taxa inferior. 

Com a evolução da escolarização das mães, é de se esperar aumento da esco-
larização da prole. É sobre este impacto que trata a próxima subseção. 

3.2  Impacto da educação sobre a escolarização da prole

Acesso pleno à educação de qualidade é condição crucial para assegurar maior 
igualdade de oportunidades, com vistas ao combate à pobreza e à desigualdade no 
país. Além de assegurar às crianças e aos jovens um desenvolvimento adequado e 
melhor transição para a idade adulta, estimula a mobilidade social. 

Estudo do Ipea (2006) sobre a juventude destacou que “a desigualdade educa-
cional no país permanece alta e fortemente relacionada com o ambiente familiar –  
ou seja, a maior desvantagem de um grupo em relação a outro surge mais de desvan-
tagens no ambiente familiar do que de características pessoais”. Entre as vantagens/
desvantagens no ambiente familiar, a escolaridade dos pais e a renda familiar são 
determinantes. É sabido que existe estreita relação entre o nível de escolaridade 
no ambiente familiar, a renda familiar e o bem-estar de crianças e jovens. Enfim, 
a educação tem impacto em diversas dimensões do bem-estar (Mendonça, 2000).

Barros, Henriques e Mendonça (2000) identificaram que a educação dos pais 
tem impacto bastante elevado no desempenho educacional dos filhos, influenciando 
tanto na frequência à escola como na qualidade da escola frequentada. Além disso, 
mostraram que a educação dos pais eleva substancialmente o nível educacional final 
atingido pelo filho: um ano a mais de educação dos pais pode elevar a educação 
dos filhos em até 1,3 ano.

Dados estatísticos revelam que a escolaridade da mãe está fortemente asso-
ciada à dos filhos. Informações da Pnad 2014 mostram que filhos de mães sem 
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instrução tinham, em média, seis anos de estudo, enquanto a escolaridade de filhos 
cujas mães tinham quinze anos ou mais de escolaridade era superior a oito anos. 

Esse quadro se repete quando se analisam as regiões do país, a área de moradia 
(urbano/rural) e a cor de pele das mães. Os patamares certamente se modificam 
segundo a região, a área de moradia e a cor da pele, mas não o padrão comporta-
mental. Merece destaque o fato de que para o país como um todo, para as diversas 
regiões e para a área urbana a diferença de desempenho entre filhos de mães não 
escolarizadas e de mães com nível superior é de aproximadamente 4:1. O mesmo 
não acontece para as áreas rurais, em que a diferença de desempenho é de quase 8:1. 

Destacam-se, ainda, os papéis proeminentes da conclusão do ensino médio 
e do ensino superior pela mãe no desempenho educacional das proles, pois, em 
todos os casos, há fortes evidências de descontinuidade comportamental. 

Em complemento às informações indicadas, talvez, o resultado mais impres-
sionante da influência da educação materna sobre o desempenho escolar dos filhos 
referira-se ao grupo de filhos com idade igual a 24 anos. Isso porque, enquanto 
nos demais grupos etários é possível e mesmo provável que as crianças e os jovens 
possam continuar se educando, neste grupo etário a continuidade da aquisição de 
educação formal é menos provável. Tafner e Carvalho (2006) mostraram que um 
dos principais fatores para a evasão escolar de nível superior é a idade do aluno. 
Quanto mais velho é o aluno, menores são as chances de que complete um ano 
adicional de educação. Isso certamente é válido para os níveis educacionais inferiores 
e, eventualmente, com efeitos ainda mais elevados. De toda forma, as evidências 
e os resultados empíricos mostram que na idade de 24 anos as chances de que 
um indivíduo venha a complementar sua educação são muito reduzidas. Manter 
o aluno na escola e reduzir o hiato idade-série são elementos fundamentais para 
que não continuemos a ter um grande número de adultos com baixa escolaridade.

Tabulados os dados para esse grupo etário (tabela 5), observa-se que, ainda 
em 2014, 6,4% dos filhos com 24 anos, de mães sem instrução, eram igualmente 
indivíduos sem qualquer instrução, enquanto praticamente inexistem indivíduos 
(apenas 0,7%) nessas condições de filhos de mães que têm nível superior completo. 
Por outro lado, enquanto aproximadamente 8,1% dos filhos de mães sem instrução 
ascendem ao nível superior (treze anos ou mais de escolaridade), esse número atinge 
69,1% no caso de filhos de mães com nível superior completo. 

O mais impressionante, entretanto, refere-se aos indivíduos de 24 anos com 
nível superior completo: a relação de obtenção desse nível de escolaridade é de 
menos de 6:100 entre filhos de mães analfabetas, enquanto para filhos cujas mães 
têm nível superior é de 41:100. A razão de chances entre indivíduos de 24 anos 
condicionada à escolaridade da mãe é de 1:7, ou seja, tomado aleatoriamente um 
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indivíduo de 24 anos, a chance de ter o nível superior completo, caso sua mãe 
também o tenha, é sete vezes superior à de seu equivalente se sua mãe for analfabeta.

TABELA 5 
Escolaridade média dos filhos segundo a escolaridade da mãe para jovens com 24 
anos – Brasil (2014)

Escolaridade 
da mãe

Escolaridade do filho de 24 anos (%)

Sem  
instrução

1 ano
2 a 4 
anos

5 anos
6 a 8 
anos

9 anos
10 a 11 

anos
12 

anos
13 a 14 

anos
15 anos 
ou mais

Sem  
instrução

6,4 0,4 8,0 6,0 18,4 5,2 44,0 3,5 2,1 5,9

1 ano 6,2 1,5 13,4 3,9 28,3 1,5 27,8 7,9 1,3 8,2

2 anos 4,5 1,1 10,0 5,9 30,6 1,2 36,0 1,0 5,0 4,6

3 anos 3,9 0,0 9,8 5,4 21,8 1,2 40,3 0,0 11,5 6,1

4 anos 2,5 0,0 4,0 3,1 15,9 6,2 47,8 4,8 5,8 9,9

5 anos 1,5 0,0 2,5 6,9 18,6 3,3 52,3 3,9 4,7 6,5

6 anos 0,3 0,0 1,1 0,0 13,5 3,2 54,4 1,9 12,2 13,5

7 anos 3,5 0,0 1,7 2,1 6,8 6,1 54,4 7,6 11,0 6,7

8 anos 4,3 0,2 1,2 0,0 12,8 2,3 48,3 7,8 10,8 12,3

9 anos 0,9 2,1 4,2 3,2 6,1 13,9 40,4 6,1 15,8 7,1

10 anos 0,9 0,0 0,0 0,0 5,4 5,9 62,9 4,0 4,8 15,9

11 anos 0,6 0,0 0,3 1,1 5,4 1,9 44,1 8,0 18,2 20,4

12 anos 6,4 0,0 1,8 0,0 2,0 0,0 40,1 14,6 8,9 26,2

13 anos 2,7 0,0 0,0 0,0 4,6 0,0 9,1 7,6 27,3 48,8

14 anos 0,0 0,0 0,0 0,0 8,0 0,0 10,2 5,5 30,3 46,0

15 anos ou mais 0,7 0,0 0,0 0,6 2,7 1,9 18,2 6,8 27,9 41,2

Fonte: Pnad/IBGE.

Discutidos os impactos da educação sobre produtividade e crescimento 
econômico, e visto também o impacto da educação sobre o comportamento re-
produtivo da mulher e em algumas diversas áreas da vida de crianças e jovens, a 
seção subsequente está dedicada a analisar o desempenho da educação básica no 
Brasil nos últimos trinta anos. 

4 DESEMPENHO DA EDUCAÇÃO NO BRASIL

Comecemos mostrando a associação inequívoca entre escolaridade e renda (indivi-
dual e familiar).  Dados da Pnad 2014 revelam que a renda individual e a familiar 
crescem com o aumento da escolaridade do indivíduo. Em média, a renda pessoal 
e a familiar de indivíduos com pós-graduação são sete vezes a de seus congêneres 
com apenas o 1o grau (gráfico 4).
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GRÁFICO 4 
Rendas individual e familiar e grau de escolaridade – Brasil (2014)
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Fonte: Pnad/IBGE.

Aumentar a escolarização da população jovem é elemento-chave para superar a 
armadilha da pobreza e da desigualdade, além de permitir aumento da produtividade 
e do produto, como destacado na seção 2. É também fundamental para aumentar a 
escolaridade e as chances das gerações vindouras, como mostrado na seção 3. Nesta 
seção procuramos avaliar se nosso sistema educacional está sendo eficiente em au-
mentar a escolarização de nossas crianças e jovens, seja em termos de quantidade 
(anos de estudos completados), seja em termos de qualidade, de modo a permitir 
que superemos a armadilha da pobreza e da desigualdade e preparemos uma geração que 
possa competir em um mundo globalizado. 

4.1 Evolução recente da escolarização

É evidente que a escolarização da população evoluiu nos últimos anos. A tabela 6 mostra 
essa evolução para o conjunto da população (indivíduos com dez anos ou mais) e para 
alguns grupos etários (crianças e jovens) entre 2001 e 2014. 

TABELA 6 
Escolaridade média segundo grupos etários – Brasil

Anos de estudo (média) 2001 2004 2014

Brasil 6,2 6,6 8,7

10 a 14 anos 3,9 4,1 5,4

15 a 17 anos 6,6 7,1 8,8

18 a 19 anos 7,9 8,4 10,4

20 a 24 anos 8,0 8,7 11,1

Fonte: Pnad/IBGE.
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A população como um todo aumentou sua escolarização. Em termos médios, 
em pouco mais de uma década, a população brasileira elevou de 6,2 para 8,7 anos 
sua escolaridade.5 Esse processo, como pode ser observado na referida tabela, foi 
disseminado para todos os grupos etários. Além disso, a taxa de escolarização au-
mentou e praticamente se universalizou no país entre crianças de 7 a 14 anos, e isso 
independentemente da renda da família, como pode ser visto na tabela 7. Ainda há 
uma expressiva diferença de inserção pré-escolar segundo a renda familiar, mas é 
nítido o aumento da inserção para todos os grupos etários e para todos os quintos 
de renda.6 E, mais importante, o aumento da inserção escolar nesse grupo etário 
foi mais intenso nos primeiros quatro quintos de renda do que no último. Isso fez 
que a diferença de inserção entre o último e o primeiro quintos, que era de 75% em 
2003, caísse para 47% em 2014. O mesmo ocorreu para os demais grupos etários.

TABELA 7 
Taxa de escolarização das pessoas de 0 a 17 anos pelos quintos de renda per capita –  
Brasil (2003 e 2014)

 Grupo etário Ano 1o quinto 2o quinto 3o quinto 4o quinto 5o quinto

0 a 6 anos
2003 28,9 33,3 35,1 39,9 50,6

2014 44,6 50,6 56,1 60,5 67,3

7 a 14 anos
2003 95,2 96,0 97,4 97,9 99,3

2014 98,2 98,4 98,9 99,5 99,8

15 a 17 anos
2003 73,6 78,1 81,0 84,2 94,6

2014 82,0 82,8 84,5 85,6 91,7

Fonte: Pnad/IBGE.

Apesar disso, estamos ainda muito atrasados. O gráfico 5 apresenta os anos 
de estudo obtidos apenas por jovens entre 15 e 24 anos entre 1982 e 2014. Em 
2014, um jovem de 15 anos tinha apenas 6,8 anos de estudo. É muito pouco. 
Deveria ter nove anos de estudo. Isso significa que, em termos médios, pelo menos 
dois anos de escola são perdidos até os quinze anos de idade. Aos dezoito anos, 
têm apenas 8,7 anos de escolaridade, quando deveriam ter doze anos. Além dessa 
precariedade em termos de quantidade de anos de estudo, como será mostrado 
adiante, a qualidade é sofrível e há, ainda, enorme desigualdade.

5. Há nessa estatística um efeito que a distorce. O ensino fundamental a partir de 2003 passou a contar com nove 
anos, ou séries. Fazendo esse ajuste, o número de anos médios de 2001 e 2004 seria respectivamente 6,5 e 7,1 anos.
6. A única exceção ocorre no grupo etário de 15 a 17 anos, no último quintil de renda (tabela 7), em que houve redução 
da taxa de escolarização.
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GRÁFICO 5 
Progresso educacional dos jovens nos últimos 32 anos – Brasil
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Fonte: Pnad/IBGE.

Além do atraso educacional, há ainda, no Brasil, enorme disparidade edu-
cacional entre grupos sociais, muito embora essa diferença venha diminuindo 
lentamente. Tomado um mesmo grupo etário, a diferença de escolarização entre 
distintos segmentos sociais é ainda grande. Há diferenças por gênero, região e cor 
da pele, mas o que é realmente distintivo é a escolaridade do chefe do domicílio 
e a renda familiar.

A tabela 8 apresenta esses dados. Há diferenças segundo todos os recortes 
socioeconômicos. É possível verificar, por exemplo, que a diferença de escolaridade 
entre homens negros (grupo com a mais baixa escolaridade) e mulheres brancas 
(grupo de maior escolaridade) é de apenas 1,9 ano (19%). Também a diferença de 
escolaridade média entre as regiões do país é relativamente baixa: são 9,8 anos no 
Nordeste contra 11,1 anos no Sudeste (diferença de apenas 13%). As diferenças, 
porém, são expressivas quando as clivagens são a escolaridade do chefe do domi-
cílio e a renda familiar (variáveis intrinsecamente relacionadas, como mostrado 
nas seções anteriores). Assim, enquanto jovens entre 15 e 24 anos que pertencem 
às famílias do primeiro quinto de renda têm, em média, 8,7 anos de escolaridade, 
os jovens filhos do último quinto de renda têm 12,7 anos, ou seja, quatro anos de 
diferença de escolarização (46%). Todas essas diferenças eram substancialmente 
maiores apenas quinze anos atrás (2002). Estamos reduzindo as desigualdades, 
estamos melhorando, mas andamos a passos muito lentos.
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TABELA 8 
Anos médios de escolarização segundo diversos recortes analíticos – Brasil (2002 e 2014)

Recortes de análise¹

2002 2014

Anos de 
escolaridade

Diferença 
máxima-
-mínima

Razão 
máxima-
-mínima

Anos de 
escolaridade

Diferença 
máxima-
-mínima

Razão 
máxima-
-mínima

Gênero e cor -  -  -  -  -  - 

Homem negro 6,3 - - 9,7 - -

Mulher negra 7,1 2,5 1,4 10,5 1,9 1,2

Homem branco 8,2 - - 10,9 - -

Mulher branca 8,8 - - 11,6 - -

Regiões  -  --  -  -  -  -

Nordeste 6,2 - - 9,8 - -

Norte 7,2 - - 9,9 - -

Centro-Oeste 7,8 2,3 1,4 10,8 1,3 1,1

Sul 8,4 - - 10,9 - -

Sudeste 8,5 - - 11,1 - -

Escolaridade do chefe    -  - -  -  -

Analfabeto 5,5 - -  8,9 - -

1 a 3 anos de estudo 7,0 - - 10,1 - -

4 anos de estudo 8,2 - - 11,0 - -

5 a 7 anos de estudo 8,2 5,2 1,9 11,0 4,1 1,5

8 anos de estudo 8,8 - - 11,5 - -

9 a 11 anos de estudo 9,5 - - 12,0 - -

12 anos ou mais 10,7 - - 13,0 - -

Quintos de renda familiar    -  -  -  -  -

Primeiro 5,2 - - 8,7 - -

Segundo 6,4 - - 9,7 - -

Terceiro 7,6 5,1 2,0 10,4 4,0 1,5

Quarto 8,8 - - 11,4 - -

Quinto 10,3 - - 12,7 - -

Fonte: Pnad/IBGE.
Nota: ¹ �Também aqui a mudança do número de anos (séries) do ensino básico amplifica a elevação da escolaridade média. 

Entretanto, o que é relevante para nossa análise é a redução da desigualdade para todos os recortes de análise.

A despeito desse inequívoco avanço – ainda que com elevada desigualdade 
de escolaridade, segundo a escolaridade dos pais e a renda familiar –, temos 
ainda uma “esterilização” educacional de enormes quantitativos de crianças 
e jovens. Em 2002, quase metade dos jovens com mais de 21 anos jamais 
frequentou o ensino fundamental ou alguma série e evadiu. Esse percentual 
caiu em 2014, porém continua extremamente elevado. Nesse ano, 37,5% dos 
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jovens de 21 anos nunca haviam frequentado o ensino fundamental ou tinham 
evadido após cursar alguma das séries. Esse percentual chega a dois terços dos 
indivíduos com 29 anos. Trata-se de um verdadeiro extermínio de talentos 
e expressiva limitação de oportunidades. Os gráficos 6A e 6B retratam esse 
quadro para os anos de 2002 e 2014.

GRÁFICO 6
Acesso e progresso no ensino fundamental por idade – Brasil
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Fonte: Pnad/IBGE.

4.2 Participação da escola estatal

A partir dos anos 1970, o número de matrículas de todos os níveis educa-
cionais cresceu acentuadamente. Nos anos mais recentes, a demografia tem 
atuado positivamente no sentido de reduzir a pressão sobre a oferta de vagas. 
Depois de atingir o valor máximo de 35 milhões de matrículas no ensino 
fundamental (em 2002), esse número passa a decrescer e atinge (em 2014) 
28,6 milhões. O ensino médio tem o número de matrículas ascendente até 
2004, quando atinge 9,2 milhões de matrículas, mas reduz esse número, e em 
2014 o total de matrículas no ensino médio atinge 8,3 milhões. Enquanto os 
ensinos fundamental e médio apresentam redução do número de matrículas 
em anos recentes, o ensino superior apresenta crescimento contínuo e atin-
ge, em 2014, 7,3 milhões de matrículas. A tabela 9 apresenta o número de 
matrículas entre 1970 e 2014.
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TABELA 9 
Evolução das matrículas por nível de ensino

Ano Fundamental Médio Superior

1970 15.895 1.119 425

1975 19.549 1.936 1.073

1980 22.598 2.189 1.377

1985 24.770 3.016 1.368

1991 29.204 3.770 1.565

1997 34.229 6.405 1.965

1998 35.793 6.969 2.126

2000 35.718 8.193 2.694

2002 35.258 8.711 2.480

2004 34.012 9.169 4.164

2014 28.572 8.300 7.306

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira/Ministério da Educação (Inep/MEC) – Censo Escolar.

A participação estatal na oferta de vagas é bem diferente quando se comparam 
os ensinos fundamental e médio com o ensino superior. Em média, 85 de cada 
cem alunos do ensino fundamental e do médio estudam em escolas públicas. Já 
no ensino superior, há expressiva inversão, de modo que apenas 24 de cada cem 
estudantes do ensino superior estudam em universidades estatais. A tabela 10 
apresenta esses dados.

TABELA 10 
Distribuição de alunos matriculados por rede de ensino segundo o nível de escolaridade 
(2014)
(Em %)

Anos de estudo (grau de instrução)
Rede de ensino

Estatal Privado Percentual sobre o total

 Fundamental (1o ciclo) 84,4 15,6 36,15

 Fundamental (2o ciclo) 86,8 13,2 28,28

 Médio 86,7 13,3 19,56

 Superior 23,2 76,8 16,00

 Total 75,7 24,3 100,0

Fonte: Pnad/IBGE.

Tendo em vista a superlativa participação estatal nos ensinos fundamental e 
médio (a participação média do Estado é 85,8% do total), é razoável supor que os 
resultados da escolarização básica reflitam essencialmente o desempenho estatal. 
Vejamos inicialmente o fluxo escolar. Melhoramos muito quando fazemos com-
paração com os anos 1990, e mesmo com os anos iniciais da primeira década do 
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século XXI. Mas, ainda assim, quase 10% dos alunos matriculados no primeiro 
ano do ensino fundamental são perdidos. No ciclo posterior, a perda é indecente: 
um terço dos alunos que se matriculam na quinta série não completam o ciclo.  
E no ensino médio a perda é ainda maior: 42 de cada cem alunos se perdem entre 
o primeiro ano do ensino médio e a conclusão deste ciclo. Nosso sistema educa-
cional é uma verdadeira máquina de extermínio de talentos e de reprodução da 
desigualdade. A tabela 11 apresenta esses dados.

TABELA 11 
Simulação do rendimento escolar (fluxo estudantil) segundo o ciclo – Brasil (2011, 
2012 e 2014)

Ensino fundamental 
1-4

Número
Perda
(%)

Ensino fundamental 
5-8

Número
Perda
(%)

Ensino médio Número
Perda
(%)

Matrículas 1a (2011) 3.256.130

9,38

Matrículas 5a (2011) 3.910.955

34,8

Matrículas 1a 
(2012)

3.410.809

42,33Aprovados 4a 
(2014)

2.950.621 Aprovados 8a (2014) 2.549.934
Concluintes 3a 
(2014)

1.967.055

Perdidos 305.509 Perdidos 1.361.021 Perdidos 1.443.754

Fonte: Inep/MEC – Censo Escolar.

Além da perda expressiva de alunos, há também enorme distorção de 
idade-série. Como é mostrado na tabela 12, temos reduzido essa distorção, mas 
nossos níveis são ainda muito elevados. Na quarta série do ensino fundamental, 
um de cada cinco estudantes está defasado. A partir da quinta série, em média um 
de cada quatro estudantes está defasado. É um resultado desanimador. A tabela 
12 apresenta esses dados.

TABELA 12 
Taxa de distorção idade-série no ensino fundamental

Série 1982 1991 1996 2000 2001 2003 2014

1a 71,9 59,5 40 27,8 25,3 19,3 6,8

2a 76,5 62,6 44,1 35,7 31,9 26,6 16,0

3a 77,2 63,3 46,4 41,6 38,0 31,7 19,9

4a 76,6 62,7 46,6 42,5 39,4 33,3 22,5

5ª 80,4 70,2 55,6 50,4 50,0 43,4 30,7

6a 80,2 68,6 53,2 47,5 45,0 41,7 28,8

7a 79,8 67,4 49,2 48,6 47,5 42,2 25,8

8a       48,6 45,7 40,6 23,1

 Fonte: Inep/MEC.

A perda de alunos e a defasagem idade-série em parte podem ser explicadas 
pelo fato de os alunos serem mais pobres – e, portanto, terem maior dificuldade 
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de aprendizado e de permanência na escola. Além disso, há os apelos individual 
e familiar para inserção precoce no mercado de trabalho. Esses alunos, como 
mostrado na tabela 13, estão matriculados na rede estatal de ensino (no ensino 
fundamental e também no médio). É nosso sistema estatal de ensino que não está 
retendo o aluno, nem conseguindo eliminar a distorção idade-série. Esses dados 
constam da tabela 13.

TABELA 13 
Estudantes dos ensinos fundamental e médio por quintos de renda familiar per capita 
e rede de ensino (2014)

Ensino fundamental

Tipo de instituição   1o quintil 2o quintil 3o quintil 4o quintil 5o quintil

Privada

Número 383.921 525.147 723.236 861.070 1.582.133

Coluna (%) 3,9 7,3 14,1 23,9 61,1

Linha (%) 9,4 12,9 17,7 21,1 38,8

Estatal

Número 9.575.064 6.648.084 4.414.210 2.748.264 1.008.944

Coluna (%) 96,1 92,7 85,9 76,1 38,9

Linha (%) 39,3 27,3 18,1 11,3 4,1

Ensino médio

Tipo de instituição   1o quintil 2o quintil 3o quintil 4o quintil 5o quintil

Privada

Número 59.910 109.063 199.398 301.093 514.778

Coluna (%) 3,1 5,1 10,5 17,5 42,3

Linha (%) 5,1 9,2 16,8 25,4 43,5

Estatal

Número 1.885.160 2.016.462 1.696.052 1.416.010 701.328

Coluna (%) 96,9 94,9 89,5 82,5 57,7

Linha (%) 24,4 26,1 22,0 18,4 9,1

Fonte: Pnad/IBGE.

De todas as informações constantes na tabela 13, há dois pontos que me-
recem destaque: i) no ensino fundamental a predominância do ensino estatal 
ocorre para todos os quintis de renda, com exceção do último quintil, situando-
-se em um patamar mínimo de 76% e média de 90,4%; ii) no ensino médio, a 
predominância estatal ocorre em todos os quintis de renda, de forma declinante a 
partir do terceiro quintil de renda, e no quinto quintil de renda sua presença é de 
57,7%. Isso suscita as seguintes questões: por que pais mais ricos majoritariamente 
matriculam seus filhos em escolas privadas no ensino fundamental (61%) e quase 
metade dos filhos de famílias mais ricas que cursam o ensino médio estudam nas 
escolas privadas de ensino (42,3%)? 
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Não há elementos empíricos para responder às questões colocadas. Entre-
tanto, é razoável supor que certos segmentos de renda média e alta se apoderam 
das melhores escolas estatais – em especial escolas federais e aquelas vinculadas às 
universidades estatais –, implementando uma estratégia de minimização do custo 
de educação de seus filhos. 

O que se verifica como traço característico de nossa educação fundamental 
e média é que a oferta é predominantemente estatal. São os pobres aqueles que 
frequentam a escola estatal, ainda que no ensino médio estudantes de renda elevada 
ocupem algumas escolas estatais. 

Há alguma virtude nisso. Depois de séculos de insuficiência de oferta de 
vagas para o ensino fundamental, conseguimos suprir a oferta de escola estatal 
para praticamente todas as crianças em idade escolar desse ciclo de ensino. Nossos 
desafios agora se deslocam para reduzir a desigualdade escolar entre crianças e jo-
vens e prover um ensino de qualidade. É o que será visto nas próximas subseções.

4.3 Desigualdade escolar

Um sistema educacional igualitário deveria ter como resultado o mesmo nível de 
educação para qualquer clivagem de análise. Assim, crianças de famílias pobres 
e crianças de famílias ricas deveriam ter o mesmo nível educacional. O mesmo 
se aplicaria para brancos, negros e pardos; para sulinos e nordestinos; urbanos e 
rurais etc. As diferenças educacionais deveriam ser apenas expressão da capacidade 
e habilidade individual.

Comecemos por ver a evolução da escolaridade média e a desigualdade 
educacional para a população tomada em sua totalidade. Os dados se referem ao 
período de 1995-2014. O que se observa é que a escolaridade média vem subindo 
progressivamente (6,08 anos em 1995 e 8,3 anos em 2014), e a desigualdade – aqui 
expressa pelo desvio-padrão – revela um comportamento interessante: cresce até 
2001, e a partir de então começa a decrescer, formando um U invertido. Mas um 
fato é inquestionável: a desigualdade educacional (medida em número de estudo) 
ainda é alta, mas vem progressivamente diminuindo.7 O gráfico 7 mostra com 
detalhes essas informações.

7. Obviamente que o número de anos escolares é uma dimensão importante – sobretudo em nosso caso, posto que 
temos um atraso educacional secular –, mas as diferenças quanto à qualidade são fundamentais. Como visto na primeira 
seção, mais do que a quantidade de anos de estudo, é a qualidade da educação que permite ganhos expressivos de 
produtividade e de crescimento econômico.
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GRÁFICO 7 
Escolaridade média e desvio-padrão – Brasil (1995-2014)

4,41

4,42

4,43

4,44

4,45

4,46

4,47

4,48

4,49

4,50

4,51

6,0 6,5 7,0 7,5 8,0 8,5

D
es

vi
o

-p
ad

rã
o

Escolaridade média (em anos de estudo)

Fonte: Pnad/IBGE.

As informações do gráfico 7 e da tabela 8 mostram redução da desigualdade 
nos últimos vinte anos, mas temos ainda diferenças expressivas de escolarização 
segundo diversos atributos. Em ambos os casos, o conjunto total de indivíduos 
foi considerado. É sempre possível que, mesmo não havendo desproporção (ou 
que seja muito pequena) entre as coortes mais jovens, a desigualdade elevada das 
gerações passadas faça que ainda hoje, para o conjunto total de indivíduos, haja 
desigualdades vindas das gerações anteriores. É importante que vejamos a desi-
gualdade escolar na população jovem.

Uma versão ampliada da tabela 6, incorporando outros grupos etários, re-
vela que as gerações mais velhas não apenas têm escolaridade média mais baixa 
como apresentam maior desigualdade escolar entre seus indivíduos. Como pode 
ser visto na tabela 14, em 2001 e 2004, a escolaridade média é crescente com a 
idade até o grupo etário de 20 a 24 anos, e começa a cair a partir daí. Em 2014 
isso ocorre no grupo etário de 25 a 29 anos. A desigualdade é crescente com a 
idade, e isso vale para os três anos analisados. Mas, apesar do aumento médio da 
escolaridade e da redução da desigualdade escolar das gerações mais jovens, o fato 
é que a escolaridade média ainda é baixa e a desigualdade é elevada. Esses dados 
estão apresentados na tabela 14.
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TABELA 14 
Escolaridade média e desvio-padrão segundo grupos etários – Brasil

Média e desvio-padrão de      
anos de estudo

2001 2004 2014

Brasil 6,2 6,6 8,7

 10 a 14 anos 3,9 4,1 5,4

 15 a 17 anos 6,6 7,1 8,8

 18 a 19 anos 7,9 8,4 10,4

 20 a 24 anos 8,0 8,7 11,1

 25 a 29 anos 7,5 8,2 11,2

 30 a 39 anos 7,1 7,5 10,3

 40 a 49 anos 6,4 6,8 9,3

 50 a 59 anos 5,0 5,6 8,1

 60 anos ou mais 3,3 3,5 5,8

Fonte: Pnad/IBGE.

Para reforçar a hipótese de que coortes mais jovens apresentam menor de-
sigualdade de escolaridade, na tabela 15 são tomados três grupos etários jovens:  
i) aqueles até 14 anos; ii) os que têm exatamente 14 anos; e iii) os que têm exata-
mente 24 anos; e apresentadas algumas estatísticas sobre escolaridade. 

TABELA 15 
Escolaridade média e outras estatísticas segundo grupos etários – Brasil (2014)

Estatísticas Até 14 anos 14 anos 24 anos

Média 1,7 6,1 10,8

Desvio-padrão 0,25 0,63 1,60

20% + 1,9 6,6 12,4

20% - 1,6 5,4 8,7

Diferença 20 + /20 - 0,4 1,3 3,6

Razão 20 + /20 - 1,24 1,23 1,42

Fonte: Pnad/IBGE.

Para a análise aqui feita, a escolaridade média de cada grupo não é relevante, 
mas as demais estatísticas são. O desvio-padrão da escolaridade média é crescente 
com a idade, e a diferença dentro de cada grupo etário entre os 20% que têm mais 
escolaridade e os 20% que menos têm também é crescente com a idade. Estamos, 
de fato, reduzindo a desigualdade escolar para os segmentos mais jovens. Mas ainda 
assim ela permanece elevada.

A tabela 16 apresenta a escolaridade média brasileira por idade de crianças 
(7 a 14 anos) e jovens (15 a 24 anos), e também para diversos recortes de análise.  
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A escolaridade média é crescente com a idade para todos os grupos e também para 
a média brasileira. Mas fica evidente que há diferenças gritantes entre as crianças 
e os jovens das famílias mais pobres da região Norte e das famílias mais ricas da 
região Sul; entre crianças e jovens das famílias que pertencem ao primeiro quin-
til de renda e seus congêneres das famílias do quinto quintil de renda; ou ainda 
entre jovens das famílias cuja mãe é analfabeta e seus equivalentes cuja mãe tem 
ensino superior. Os dados falam por si, mas apenas como um exemplo ilustrativo, 
se tomarmos um indivíduo de 24 anos que pertença a uma família mais pobre da 
região Norte, veremos que sua escolaridade é menor do que a de um jovem de 15 
anos que pertença a uma família rica da região Sul. Se o compararmos a um jovem 
de 20 anos do grupo de elite da região Sul, sua escolaridade será apenas dois terços 
da do jovem de 20 anos (ou seja, 4,11 anos a menos). E se, por fim, tomarmos 
dois jovens de 24 anos, a escolaridade do mais pobre do Norte será pouco mais de 
60% da do jovem rico do Sul. 

TABELA 16 
Escolaridade média por idade segundo grupos socioeconômicos – Brasil (2014)

Idade
Média 
Brasil

Elite região 
Sul

Pobres região 
Norte

1o quintil 
de renda

5o quintil 
de renda

Mãe  
analfabeta

Mãe com nível 
superior

Crianças

7 anos 1,12 1,19 1,13 1,10 1,13 - -

8 anos 1,71 1,92 1,60 1,63 1,88 - -

9 anos 2,61 2,89 2,31 2,47 2,86 - -

10 anos 3,49 3,81 3,11 3,32 3,88 - -

11 anos 4,38 4,76 3,97 4,19 4,85 - -

12 anos 5,25 5,83 4,76 4,97 5,85 - -

13 anos 6,14 6,89 5,51 5,79 6,88 - -

14 anos 7,01 7,8 6,44 6,52 7,84  -  -

Jovens

15 anos 7,95 8,96 7,09 7,35 8,82 1,00 -

16 anos 8,85 9,97 7,81 8,18 9,69 3,00 -

17 anos 9,63 10,63 8,36 8,81 10,66 2,38 -

18 anos 10,23 11,43 8,77 9,14 11,54 1,40 12,00

19 anos 10,63 11,93 9,24 9,57 12,00 2,45 12,80

20 anos 10,81 12,50 9,10 9,15 12,30 1,79 12,90

21 anos 11,05 13,08 9,05 9,25 12,90 2,41 14,32

22 anos 11,08 13,11 9,10 9,07 13,15 1,30 14,44

23 anos 11,29 13,37 8,93 9,09 13,48 1,85 14,98

24 anos 11,23 13,56 8,39 8,92 13,62 2,46 14,78

Fonte: Pnad/IBGE.
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Estamos aumentando a escolaridade média? Sim. Estamos reduzindo a 
desigualdade? Igualmente sim. Mas num passo demasiadamente lento. Precisare-
mos de meio século para superar isso. É inaceitável que nosso sistema de ensino 
(basicamente estatal) continue a produzir enorme desigualdade educacional, com 
impactos deletérios na desigualdade futura de renda dessas crianças e jovens.

4.4 Qualidade do ensino

Avançamos muito lentamente na provisão de educação e na redução da desigualdade 
educacional, e nosso desempenho tem sido ainda pior em termos de qualidade. 
Apesar disso, tivemos grande avanço na implantação e consolidação de sistemas 
de avaliação. E é exatamente nosso sistema de avaliação que nos informa que a 
qualidade do nosso ensino é baixa e avança a passos de tartaruga. 

Desde finais dos anos 1980, diversas instituições tiveram sólido aprendizado 
das técnicas e teorias de testes e medidas educacionais. E isso se disseminou pelas 
instâncias governamentais, inicialmente para o ensino superior e posteriormente 
para os ensinos fundamental e médio. O Sistema Nacional de Avaliação da Educa-
ção Básica (Saeb)8 e, em seguida, a Prova Brasil e o Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb)9 são poderosos instrumentos de avaliação do desempenho 
dos alunos e, indiretamente, das escolas e do sistema de ensino como um todo. 
Passo importante nesse processo de avaliação foi o ingresso do Brasil no Programa 
Internacional de Avaliação de Alunos (Programme for International Student Asses-
sment – Pisa), um exame adotado pela OCDE para avaliar o rendimento escolar 
de seus países-membro.10 

O Saeb tem resultados sistemáticos (bianuais) desde 1995. Os resultados das 
provas de língua portuguesa e matemática são apurados e divulgados, permitindo 
o acompanhamento do desempenho dos alunos e das escolas. Os gráficos 8 e 9 
apresentam as notas médias dessas provas.

8. Sistema constituído de duas provas: o Saeb e a Prova Brasil. É administrado e realizado pelo Inep/MEC e abrange 
estudantes de escolas públicas e privadas em todo o território nacional. O exame engloba estudantes matriculados na 
4a e 8a séries do ensino fundamental e no 3o ano do ensino médio. A prova avalia duas disciplinas: língua portuguesa 
e matemática. Para todos os alunos da 4a e 8a séries do ensino fundamental das redes estatais federais, estaduais e 
municipais de escolas que tenham pelo menos vinte alunos matriculados nas séries avaliadas, a avaliação é censitária. 
Para esse conjunto, o exame recebe o nome de Prova Brasil.
9. Sistema constituído de duas provas: o Saeb e a Prova Brasil. É administrado e realizado pelo Inep/MEC e abrange 
estudantes de escolas públicas e privadas em todo o território nacional. O exame engloba estudantes matriculados nas 
4a e 8a séries do ensino fundamental e no 3o ano do ensino médio. A prova avalia duas disciplinas (língua portuguesa 
e matemática). Para todos os alunos de 4a e 8a séries do ensino fundamental das redes estatais federais, estaduais e 
municipais de escolas que tenham pelo menos vinte alunos matriculados nas séries avaliadas, a avaliação é censitária. 
Para esse conjunto, o exame recebe o nome de Prova Brasil. Aqui uma inovação fundamental é incluir a rede privada no 
Exame. Além de permitir comparabilidade de desempenho entre o setor público e o privado, permitirá que se estabeleça 
o custo da educação fundamental.
10. Países não membros, como é o caso do Brasil, podem aderir ao exame.
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GRÁFICO 8 
Resultados (proficiência média) da prova de língua portuguesa – Brasil (1995-2015)
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Fonte: Inep/MEC.

GRÁFICO 9 
Resultados (proficiência média) da prova de matemática – Brasil (1995-2015)
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Fonte: Inep/MEC.

Os resultados são cristalinos e revelam que entre 1995 e 2015 não houve progresso para os 
alunos de último ano do ensino fundamental e do último ano do ensino médio. Pelo contrário, 
houve queda de qualidade, e essa queda foi mais pronunciada no ensino médio. A melhoria 
ocorreu na série inicial do ensino fundamental, em ambas as disciplinas. As médias, porém, são 
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muito baixas. Em uma escala de 0 a 10 – denominados níveis de proficiência – para ambas as 
disciplinas e para qualquer ciclo/série avaliado(a), a maioria dos estudantes tem notas que os 
colocam nos níveis de proficiência inferiores ou iguais a quatro, considerado nível de proficiência 
insuficiente. Essas informações estão apresentadas no gráfico 10.

GRÁFICO 10 
Alunos com nível de proficiência insatisfatório – Brasil (2015)
(Em %)
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Fonte: Inep/MEC.

Além disso, há grande variação de médias de desempenho quando se comparam 
os quantis de nível socioeconômico dos estudantes. Os dados que retratam isso 
estão apresentados na tabela 16. Entre o primeiro e o último quintil do Indicador 
de Nível Socioeconômico das Escolas de Educação Básica (Inse) há pelo menos 
10% de diferença de desempenho, podendo chegar a 20%. É menor do que foi 
no passado, mas ainda muito elevado.

TABELA 17 
Proficiência média por quintil do indicador de nível socioeconômico1 e geral – Brasil 
(2015)

Disciplina e ciclo

Inse
Nota 
média 

(C)

Razões

1o quintil 
(A)

5o quintil 
(B)

(A)/(B) (C)/(B) (A)/(C)

Língua portuguesa – fundamental 5o ano 179 225 208 0,80 0,92 0,86

Matemática – fundamental 5o ano 193 237 219 0,81 0,92 0,88

Língua portuguesa – fundamental 9o ano 230 261 252 0,88 0,97 0,91

Matemática – fundamental 9o ano 235 264 256 0,89 0,97 0,92

Fonte: Inep/MEC.
Nota: 1 �Inse é um indicador de nível socioeconômico dos estudantes elaborado pelo Inep com base em dados fornecidos 

pelos estudantes.
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Nossos exames e nossas métricas revelam a baixa qualidade de nossa educação. 
Mas quando nos comparamos a outros países, a péssima qualidade é cruelmente 
revelada. A participação brasileira no Pisa nos trouxe evidência contundente de que 
nossos alunos aprendem muito pouco, comparados com os europeus, os canadenses 
ou os coreanos. Os resultados revelam que nossos estudantes, em termos de apren-
dizado, estão quatro ou cinco anos atrás de seus pares dos países industrializados. 
Mostram também que alguns países de menor renda per capita obtêm melhores 
resultados do que nós, como Costa Rica e Indonésia, por exemplo. Revelam ainda 
que estamos ficando para trás em relação a outros países, e isso, nos tempos atuais, 
pode representar uma tragédia para as futuras gerações de brasileiros. 

Os resultados do Pisa 2015 mostram que apenas 30% de nossos estudantes 
obtiveram desempenho satisfatório em matemática, enquanto mais de 70% dos 
países que participaram do exame obtiveram pelo menos 50% de seus estudantes 
com desempenho satisfatório. Os resultados estão apresentados no gráfico 11.

GRÁFICO 11 
Distribuição dos estudantes com desempenho adequado em matemática – Pisa (2015) 
(Em %)
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Fonte: OCDE.

Em síntese, o que temos é uma tragédia em termos de educação. Nossos 
estudantes não aprendem, evadem de nossas escolas, não são estimulados a de-
senvolver curiosidade nem interesse pelo aprendizado. Além disso, nosso sistema 
educacional reproduz a desigualdade prevalente em nossa sociedade e, por isso 
mesmo, é incapaz de auxiliar no combate estrutural da desigualdade.
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Essa incapacidade de nosso sistema educacional é particularmente grave nos 
tempos atuais e tenderá a se tornar mais grave diante do avanço de outras nações 
e das necessidades que o capitalismo moderno demanda da mão de obra. Não 
param de subir as exigências de escolaridade necessárias para manejar processos 
produtivos cada vez mais complexos e delicados. Há um enorme descompasso 
entre as qualificações exigidas pela estrutura produtiva moderna e o que as nossas 
escolas oferecem. Como nossa educação é majoritariamente provida pelo Estado, 
mudar nossa educação exigirá, necessariamente, mudar a forma como o Estado – 
autoridades, professores e demais profissionais de ensino – trata, organiza e provê 
a educação no país.

5 FRAGILIDADES, IMPASSES E DESAFIOS

Nesta seção discutiremos algumas fragilidades de nosso sistema educacional, 
os impasses que temos pela frente e algumas propostas para superá-los, e, com 
isso, superar nossos desafios. Na primeira subseção, apresentaremos nossas fra-
gilidades e, sempre que possível, indicaremos algumas medidas que poderiam 
ser adotadas visando superar essas fragilidades. Na subseção seguinte, apresen-
taremos algumas conclusões. 

5.1 Nossas principais fragilidades

Dado o pífio desempenho de nosso sistema educacional, alguém poderia indagar 
se faltam recursos financeiros à nossa educação. Não é isso, porém, o que acontece. 
Gastamos mais de 6% do PIB com educação, considerando apenas o gasto gover-
namental. O gasto com ensino básico equivale a 4,9% do PIB.11 Esse percentual 
de gasto com educação está em linha com o que se gasta na grande maioria dos 
países, porém com resultados muito superiores aos nossos. Como foi visto ante-
riormente, com exceção da série inicial do ensino fundamental, todas as demais 
avaliações indicam queda ou estagnação dos resultados do Saeb e do Prova Brasil 
no período de vinte anos (1995-2015). A despeito desse desempenho sofrível, o 
gasto público com educação tem crescido continuamente. 

Considerados todos os níveis de ensino, o gasto com educação como proporção 
do PIB cresceu de 4,6%, em 2000, para 6,0% do PIB, em 2014 (crescimento de 
30,4% no período). E o crescimento do gasto público ocorreu em todos os níveis 
de ensino, sem exceção. O gasto com educação básica cresceu 32,4% no mesmo 
período, revelando que não foi por falta de recursos que nossa educação apresentou 
desempenho tão medíocre. Esses dados estão apresentados na tabela 18.

11. Segundo Araújo et al. (2016), “com um ponto percentual a mais do já gasto em Investimento Público Direto (em 
educação), seria perfeitamente possível atingir as metas do PNE. Evidente que todos desejamos mais recursos à área 
educacional. Todavia, ao que tudo indica, o Brasil precisa também racionalizar a gestão dos gastos”.
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TABELA 18 
Estimativa do investimento público total em educação em relação ao PIB por nível 
de ensino – Brasil (2000-2014)
(Em %)

Ensino fundamental  

Ano
Todos os 
níveis de 
ensino

Educação 
básica

Educação 
infantil

De 1a a 4a  
série ou anos 

iniciais

De 5a a 8a  
série ou anos 

finais
Ensino médio

Educação 
superior

2000 4,6 3,7 0,4 1,5 1,2 0,6 0,9

2001 4,7 3,8 0,4 1,4 1,3 0,7 0,9

2002 4,7 3,8 0,3 1,6 1,3 0,5 1,0

2003 4,6 3,7 0,4 1,5 1,2 0,6 0,9

2004 4,5 3,6 0,4 1,5 1,2 0,5 0,8

2005 4,5 3,6 0,4 1,5 1,2 0,5 0,9

2006 4,9 4,1 0,4 1,6 1,5 0,6 0,8

2007 5,1 4,2 0,4 1,6 1,5 0,7 0,9

2008 5,3 4,4 0,4 1,7 1,6 0,7 0,8

2009 5,6 4,7 0,4 1,8 1,7 0,8 0,9

2010 5,6 4,7 0,4 1,8 1,7 0,8 0,9

2011 5,8 4,8 0,5 1,7 1,6 1,0 1,0

2012 5,9 4,9 0,6 1,7 1,5 1,1 1,0

2013 6,0 4,9 0,6 1,6 1,5 1,1 1,1

2014 6,0 4,9 0,7 1,6 1,5 1,1 1,2

Fonte: Inep/MEC. 
Elaboração: Diretoria de Estatísticas Educacionais (Deed/Inep).

O crescimento do gasto não ocorreu apenas em sua totalidade. Aumentamos 
também o gasto por aluno. Na educação básica, o gasto por aluno em termos reais 
foi multiplicado por mais de três vezes entre 2000 e 2014, e esse crescimento foi 
mais ou menos homogêneo em todas as séries do ensino fundamental e também 
no ensino médio. Apesar disso, os resultados educacionais mantiveram-se em 
patamares muito baixos. Esses dados estão apresentados na tabela 19.
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TABELA 19 
Estimativa do investimento público direto em educação por estudante¹ e a proporção 
do investimento público por estudante da educação superior sobre o investimento 
público por estudante da educação básica por nível de ensino – Brasil (2000-2014)
(Em R$)

Ensino fundamental  

Ano
Todos os 
níveis de 
ensino

Educação 
básica

Educação 
infantil

De 1a a 4a  
séries ou 

anos iniciais

De 5a a 8a  
séries ou 

anos finais

Ensino 
médio

Educação 
superior

Proporção da 
educação superior 
sobre a educação 
básica (estudante)

2000 2.338 1.946 2.455 1.866 1.954 1.878 21.341 11,0

2001 2.416 2.014 2.191 1.846 2.129 2.112 21.089 10,5

2002 2.397 1.986 2.051 2.174 2.051 1.423 19.531 9,8

2003 2.355 1.978 2.338 2.088 1.977 1.578 17.067 8,6

2004 2.497 2.135 2.353 2.385 2.205 1.441 16.157 7,6

2005 2.660 2.254 2.188 2.556 2.378 1.528 17.409 7,7

2006 3.164 2.749 2.391 2.863 3.125 2.123 18.023 6,6

2007 3.696 3.218 2.899 3.365 3.552 2.576 19.044 5,9

2008 4.183 3.695 3.097 3.877 4.134 2.980 17.602 4,8

2009 4.601 4.046 3.101 4.374 4.567 3.142 19.769 4,9

2010 5.294 4.654 3.808 5.000 5.010 3.958 21.013 4,5

2011 5.791 5.045 4.507 5.175 5.189 4.906 22.389 4,4

2012 6.168 5.472 5.313 5.572 5.353 5.582 20.335 3,7

2013 6.601 5.847 5.783 5.873 5.809 5.902 22.753 3,9

2014 6.669 5.935 5.878 5.911 5.927 6.021 21.875 3,7

Fonte: Inep/MEC.
Elaboração: Deed/Inep.
Nota: ¹ Com valores atualizados para 2014 pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (IPCA). 

É evidente que o gasto é apenas uma parte na complexa função de produção 
“educação”. Em termos de rendimento escolar, inúmeros fatores atuam no processo 
de aprendizagem. Sabemos que existem diferenças de desempenho escolar entre 
UFs, dentro de uma mesma UF e também dentro de um mesmo município. Isso 
sugere que fatores associados à “produção” da educação podem estar sendo aplicados 
em volumes insuficientes, ou podem estar sendo utilizados de forma ineficiente. 
Pode ser uma combinação de ambos. Como a educação depende de vários fatores 
e agentes (recursos financeiros, infraestrutura material, burocracia educacional, 
professores e demais profissionais de educação, alunos, pais, participação da co-
munidade, dentre outros), a disponibilidade de recursos e o grau de cooperação e 
coordenação entre os diversos agentes determinam, em grande medida, o resultado 
do processo e seu custo. Mesmo havendo disponibilidade de recursos financeiros, 
por exemplo, se houver séria restrição em infraestrutura, podemos ter salas de aula 
com excessivo número de alunos. E o aprendizado de jovens e crianças, sobretudo, 
depende de atenção e dedicação do professor. 
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A razão aluno/professor é uma proxy razoável do número de alunos por turma. 
Com base em dados do Banco Mundial para 2014,12 verifica-se que o Brasil tem 
essa razão abaixo da média de uma amostra com 119 países, e também inferior à 
média mundial (gráfico 12). Surpreende, entretanto, que, tendo um número de 
alunos por professor e tendo salários praticamente iguais aos praticados pelo setor 
privado,13 os resultados referentes à qualidade do ensino básico sejam tão baixos.

GRÁFICO 12 
Razão aluno/professor para diversos países (2014)
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Fonte: Banco Mundial.

Como visto anteriormente neste trabalho, entre diversos fatores exógenos, o 
ambiente familiar – especialmente a escolaridade e a renda familiar – é um poderoso 
fator no processo de educação de crianças e jovens. Há também evidências sólidas 
de que comunidades com maior renda per capita apresentam melhores resultados 
educacionais. Isso, porém, não é determinístico. Como muito bem sublinhado por 

12. Disponível em: <https://goo.gl/gkvt5U>. A variável é Pupil-teacher ratio in primary education (headcount basis).
13. Utilizando dados das Pnads, Barros et al. (2008) estimaram que os professores municipais estatutários têm uma 
remuneração mensal cerca de 6% maior do que a dos professores com carteira no setor privado, e cerca de 8% maior 
do que seus congêneres estaduais. Quando considerado o salário-hora, no entanto, sua remuneração é 10% menor do 
que a dos professores com carteira do setor privado.
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Codes et al. (2017), “(...) apesar da existência de fatores extrínsecos desfavoráveis, 
as políticas educacionais, quando bem geridas, podem compensar as deficiências 
socioeconômicas e até mesmo superá-las, ensejando resultados promissores para 
os estudantes dessas redes escolares”, ou seja, é possível prover uma educação que 
não reproduza a desigualdade prévia, mas, ao contrário, a reduza.

Quando citam políticas educacionais bem geridas, os autores se referem 
à experiência bem-sucedida implantada em cidades do interior do Ceará, cujos 
resultados foram amplamente captados pelos exames nacionais. Iniciativas como 
as do Ceará deveriam ser incentivadas pelo MEC, órgão responsável pela or-
ganização da educação. Mas isso exigiria uma mudança radical de postura do 
próprio ministério: afastar-se da ação direta, passando a desempenhar o papel 
central de idealizador das políticas educacionais, de avaliador do desempenho e 
de formulador e implementador de regras de incentivos e sanções às ações locais, 
além, obviamente, de continuar produzindo informações estatísticas e fazendo 
avaliações sistemáticas do desempenho de nosso sistema educacional. Assim, por 
exemplo, deve acompanhar e avaliar iniciativas locais bem-sucedidas, e, com base 
nessas avaliações, criar mecanismos de incentivo para que os níveis locais sejam 
compelidos a adotar iniciativas semelhantes,14 usando o Ideb (posto que é já bem 
difundido e dominado pelas burocracias locais) para premiar escolas, professores, 
municípios e alunos. 

Mudar o foco de atuação do MEC é importante, mas não basta. É necessário 
agir firmemente em seis grandes áreas: i) aprimorar as bases curriculares, tornando-as 
mais flexíveis e adaptáveis; ii) ajustar o ensino técnico; iii) melhorar a formação do 
docente e ajustar sua carreira; iv) investir na gestão escolar;  v) estabelecer maior 
integração escola-trabalho; e vi) avaliar e, mediante a avaliação, ajustar o que for 
necessário nas políticas compensatórias. 

Primeiramente, é necessário persistir na definição de nova base curricular para 
todos os níveis da educação básica, inclusive o nível médio. Esse nível de ensino, 
por atender jovens que estão em fase de definição de sua carreira profissional, deve 
ter uma lógica de ampla flexibilidade e de amplo acesso a disciplinas de ensino 
técnico, de modo a permitir que o aluno se dedique ao que gosta e ao que sabe (e 
aprender a fazer). Vale sempre lembrar a máxima de que o melhor que se pode ter 
é fazer o que se gosta. É necessário, porém, fazê-lo bem.

Nessa linha, e como segunda área de atuação, torna-se necessário fazer ajustes 
no ensino técnico. Atualmente o ensino técnico é exageradamente longo, com 
currículo engessado e pouco flexível, limitando ajustes que estejam mais em linha 
com a dinâmica técnica e tecnológica do mercado de trabalho. Como corretamente 

14. Essa mudança de postura teria maior chance de sucesso caso fosse acompanhada de mudanças de valores na 
sociedade. Castro (2017) faz interessante ensaio sobre o tema.
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indicado por Castro (2017), “O ensino técnico está voltado para preparar para o 
mercado de trabalho. Portanto, quanto mais íntima a aproximação com o mundo 
empresarial, mais efetivas se tornam as escolas”.

Uma terceira área de atuação refere-se à formação e à carreira docente. No to-
cante à formação, há uma infinidade de cursos de formação de professores, todos eles 
com resultados pífios em relação à preparação do futuro professor que vai enfrentar 
uma sala de aula de crianças e jovens. É fundamental que sejam repensados os cursos 
de formação de professores, sobretudo aqueles dedicados ao ensino fundamental. 
Esses professores, além de amplo domínio da matéria e dos assuntos que serão 
ministrados, devem ter total domínio das técnicas pedagógicas e motivacionais, de 
modo a despertar no aluno a curiosidade e a alegria de aprender. Nossos cursos de 
formação, porém, têm poucas disciplinas e baixa carga horária para as disciplinas 
destinadas justamente ao aprendizado dessas técnicas que propiciam ao futuro 
professor as ferramentas mais eficazes para o domínio e o manejo da sala de aula. 

A carreira docente no Brasil é totalmente eivada de vícios e erros. Professores 
gozam de regras especiais de aposentadoria, podendo entrar em inatividade com 
cinco anos de antecedência em relação aos demais trabalhadores. Além disso, como 
a nossa provisão de ensino básico é estatal, a esmagadora maioria dos professores 
desse nível de ensino (fundamental e médio) é formada por funcionários públicos. 
E as regras aplicáveis aos funcionários públicos – além do benefício de aposenta-
doria antecipada – lhes garantem estabilidade no emprego, aposentadoria integral 
e paridade de remuneração com ativos. No passado, a remuneração do magistério 
público era inferior à encontrada em seu equivalente do setor privado. Isso não 
mais acontece. Professores do setor privado e do setor público ganham, em média, 
a mesma remuneração.

Na grande maioria dos estados e municípios, seguindo uma prática generali-
zada dentro do setor público, a remuneração não está associada à produtividade do 
trabalhador. Dessa forma, bons ou maus professores, dedicados ou relapsos, pontuais 
ou atrasados, engajados ou alheios, todos ganham a mesma remuneração. Trata-se de 
verdadeiro desincentivo à dedicação, ao aprimoramento técnico e ao engajamento 
na tarefa de educar. 

Para praticamente todos os municípios e estados do Brasil, o magistério 
representa, em média, algo como 25% a 30% de toda a força de trabalho do ente. 
Como desfrutam de aposentadoria antecipada, o fato é que não é incomum haver 
praticamente o mesmo número de aposentados (e pensionistas) e servidores ativos 
na carreira de magistério. Mais recentemente, dada a severa restrição fiscal que o 
país está experimentando, o custo previdenciário passou a ser um limitador, seja 
de contratação de novos professores, seja de aumentos remuneratórios que tornem 
a carreira mais competitiva. A fórmula que tem sido adotada é o estabelecimento 
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de gratificações associadas ao desempenho do aluno nos exames nacionais. Essa, 
porém, muito frequentemente, tem sido objeto de demandas judiciais, e não é 
incomum que o Judiciário entenda que a gratificação – idealizada para ser uma 
premiação ao engajamento, à dedicação e à competência do professor – deva ser 
agregada à base remuneratória permanente, sendo considerada até mesmo para a 
fixação do valor da aposentadoria. 

De modo geral, seria recomendável flexibilizar a relação trabalhista no setor pú-
blico, a fim de permitir melhor alocação da força de trabalho e maior associação entre 
remuneração de desempenho. No caso da educação – mas não apenas neste setor –, a 
situação é particularmente grave e deveria ensejar a criação de mecanismos remunera-
tórios e de ascensão profissional que conferisse maior associação entre remuneração e 
desempenho, ou mesmo a criação de uma nova carreira mais competitiva, mais flexível e 
mais semelhante às carreiras do setor privado que oferecessem condições mais atrativas. 

A quarta área de atuação refere-se à gestão da escola. A despeito do importante 
papel que o MEC e as secretarias estaduais e municipais desempenham na educação, é 
no universo da escola que se dá efetivamente o processo de aprendizado de crianças e 
jovens. Dada a disponibilidade de recursos, é na escola que o processo de coordenação e 
cooperação entre os diversos agentes vai determinar o resultado do processo de aprendizado. 

Barros e Mendonça (1998) avaliaram três inovações no processo de gestão: des-
centralização de recursos, existência de colegiado (participação da comunidade) e eleição 
de diretor. Os resultados indicam efeitos muito positivos dessas inovações sobre a taxa 
de reprovação, a proporção de crianças fora da escola, a defasagem série-idade média e a 
proporção de crianças com algum atraso escolar, sendo a segunda delas a mais expressiva. 
Esses efeitos, contudo, quando controlados pelo ambiente familiar e pela qualidade dos 
professores,15 tiveram magnitude significativamente menor e mudança de ordenamento. 
Entre as três inovações, a transferência de recursos foi a que maiores impactos provocou 
no desempenho educacional. A introdução da eleição de diretor teve impacto positivo 
apenas sobre a taxa de reprovação. E a implantação do colegiado, inovação anteriormente 
associada aos maiores diferenciais brutos, passou a ocupar uma posição intermediária, com 
impactos positivos inferiores, sendo superior às demais apenas na taxa de reprovação.16

Um dos aspectos não estudados, tendo em vista a ausência de dados para 
análises empíricas, refere-se à gestão de recursos humanos. A inflexibilidade de 
alocação de mão de obra e a virtual inexistência de incentivos adequados limitam 
sobremaneira a ação do diretor com vistas à melhoria de escolas, sobretudo aquelas 
situadas em comunidades mais pobres, mais distantes e mais desprovidas de recursos 

15. Em geral, as UFs que implantaram inicialmente essas inovações são aquelas mais ricas e com um perfil educacional 
dos professores mais elevados.
16. Esse resultado pode expressar um efeito perverso da inovação, pois o colegiado pode passar a exercer pressão sobre 
o corpo docente com vistas à aprovação de seus próprios filhos.
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pedagógicos. Além disso, a ausência de mecanismos que associem incentivos ma-
teriais (de diversa natureza, desde incrementos salariais até equipamentos e outros 
recursos pedagógicos) ao rendimento escolar dos alunos nos exames regularmente 
realizados tende a fazer que as melhorias de desempenho dependam cada vez mais 
de maior destinação de recursos à educação e de esforços individuais de diretores, 
professores e pais. 

É crucial que as escolas incorporem modernas técnicas de gestão e controle 
de recursos, fixando metas e objetivos a serem atingidos. E essas metas e objetivos 
não devem estar restritos ao aprendizado, mas à manutenção e preservação do 
material escolar, da própria escola e de seus equipamentos e instrumentos. E a 
esse esforço realizado no âmbito da escola devem corresponder maiores recursos 
e maiores flexibilidades de alocação do recurso pela própria escola. A eleição de 
diretor e a participação mais intensa da comunidade devem ser ainda objeto de 
mais análise e experimentação, de modo a conter eventuais efeitos adversos, como 
os indicados anteriormente.

A quinta e última área que exige correção de rumo diz respeito à integração do 
jovem como aluno e como aprendiz em uma atividade profissional. O que se observa 
no Brasil é que a maior parcela de jovens que estão inseridos no mercado de trabalho 
estão da pior forma, na informalidade. Em parte, porque a legislação que trata do 
jovem aprendiz é tão restritiva que somente grandes empresas (a maioria estatais) têm 
em seus quadros jovens aprendizes. O fato é que, para que jovens possam efetivamente 
se inserir no mercado de trabalho e lá aprender não apenas o conhecimento técnico, 
mas a disciplina do mundo laboral, as regras, os códigos e os valores das empresas, 
é necessário que a interação seja positiva para ambas as partes (jovens aprendizes e 
empresas). A lei, porém, é tão restritiva17 que para a grande maioria das empresas e 
também para a grande maioria dos jovens não há vantagem na relação. 

Como salientado por Castro (2017), “O resultado desse marco legal é a pró-
pria caricatura da aprendizagem. Como não pode trabalhar na profissão escolhida, 
porque há máquinas na oficina, cabem-lhe trabalhos administrativos, sem futuro, 

17. A lei determina, por exemplo, que o aprendiz trabalhe quatro horas, mas ganhe o mesmo que alguém trabalhando 
oito horas. A lei proíbe, ainda, atividades corriqueiras, como carregar uma mala, ou caixas; subir em escada de mão 
e – por incrível que pareça – trabalhar, ou mesmo transitar, em ambiente onde haja máquina operando. Mais ainda, o 
aprendiz tem direito a férias remuneradas (que devem obrigatoriamente coincidir com as férias escolares), vale-transporte 
e jornada máxima de seis horas diárias, sem possibilidade de compensação. Além disso, a legislação determina que a 
formação técnico-profissional metódica deve ser realizada por programas de aprendizagem organizados e desenvolvidos 
sob a orientação e a responsabilidade de entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica, tais como: 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac) e Serviço Na-
cional de Aprendizagem do Transporte (Senat). A empresa deverá oferecer as funções existentes em seu expediente que 
demandam formação profissional, e esta verificação deverá ser efetuada por meio da descrição das funções constantes na 
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) e em consulta às entidades como as já informadas. O fato é que a CBO não 
diz claramente quais funções exigem formação profissional, informando apenas que estão “excluídos cargos de gestão, 
gerência, confiança”. A lei, por fim, determina que as empresas devem ter uma cota mínima de aprendizes em seu quadro 
funcional, aplicando-se multa em caso de descumprimento.
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sem sonho e sem qualquer riqueza educativa”. Pior ainda, o que resta àqueles que 
precisam trabalhar (e aprender) é o mercado informal, onde pouco se aprende e 
não há qualquer proteção.

Torna-se, portanto, absolutamente crucial que haja uma completa revisão da 
legislação, de modo a tornar a relação empresa-aprendiz algo vantajoso para ambas 
as partes, em especial para aqueles jovens que necessitam entrar no mercado de 
trabalho precocemente.  

5.1.1 Sistematizando as medidas para superação das fragilidades

Uma vez discutidas nossas principais fragilidades, nesta subseção são listadas ações 
que, segundo nosso entendimento, podem impulsionar nossa educação, visando 
ampliar a inserção escolar em todos os ciclos educacionais, elevar a qualidade de 
nossa educação e transformar nossa educação básica em uma oficina criativa para 
ampliação dos horizontes de crianças e jovens, aumentando suas oportunidades 
para uma vida adulta bem-sucedida e atuando fortemente no sentido de reduzir as 
desigualdades que as crianças e os jovens trazem de seu ambiente socioeconômico 
e familiar. Não há, no rol apresentado, nenhuma hierarquia nem detalhamento de 
implementação. Nossa pretensão é organizar um conjunto de propostas que sirvam 
de guia para um debate mais profundo com especialistas, profissionais de educação, 
organizações sociais e autoridades públicas, visando estabelecer compromissos 
duradouros para transformar nossa educação, como podemos verificar a seguir.

1)	 Afastar o MEC de ações diretas na educação básica, concentrando-se 
nas tarefas de:

a)	 idealizar as políticas educacionais;

b)	 avaliar permanentemente o desempenho escolar;

c)	 produzir informações estatísticas e fazer ampla disseminação; e

d)	 acompanhar e avaliar iniciativas locais bem-sucedidas e, com base 
nessas avaliações, criar mecanismos de incentivos para que os níveis 
locais sejam compelidos a adotar iniciativas semelhantes, visando à 
melhoria do ensino básico.

2)	 Aprimorar as bases curriculares, tornando-as mais flexíveis e adaptáveis.

3)	 Fazer ajustes no ensino técnico, tornando-o mais flexível e aproximando-o 
das necessidades do mercado de trabalho.

4)	 Mudar a formação e rever completamente a carreira docente. Nesse 
aspecto, torna-se absolutamente crucial:
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a)	 rever o programa dos cursos de formação de professores, sobretudo 
aqueles dedicados ao ensino fundamental, como também deve ser en-
fatizado, além de amplo domínio da matéria e dos assuntos que serão 
ministrados, o domínio das técnicas pedagógicas e motivacionais; e

b)	 criar mecanismos remuneratórios e de ascensão profissional que 
confiram maior associação entre remuneração e desempenho, e, 
alternativamente, criar uma nova carreira, mais competitiva, mais 
flexível e mais semelhante às carreiras do setor privado que oferecem 
condições mais atrativas.

5)	 Fazer uma completa revisão e atualização da gestão da escola:

a)	 é crucial para que as escolas incorporem modernas técnicas de gestão 
e controle de recursos, fixando metas e objetivos a serem atingidos, 
pois essas metas e objetivos não devem estar restritos ao aprendizado, 
mas à manutenção e à preservação do material escolar, da própria 
escola e de seus equipamentos e instrumentos;

b)	 deve haver um esforço, no âmbito da própria escola, que corresponda 
a maiores recursos e maiores flexibilidades de alocação do recurso 
pela própria escola; e

c)	 avaliar e fazer os devidos ajustes em cada caso, em experimentos 
de gestão, como eleição de diretor e participação mais intensa da 
comunidade na administração e gestão da escola.

6)	 Correção de rumo na integração do jovem estudante como aprendiz em 
uma atividade profissional. Em particular, é necessária uma completa 
revisão da legislação, de modo a tornar a relação empresa-aprendiz algo 
vantajoso para ambas as partes, em especial para aqueles jovens que 
necessitam entrar no mercado de trabalho precocemente.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nosso atraso secular do ensino está longe de ser apenas um registro histórico. Nos 
últimos quase quarenta anos, conseguimos superar a histórica ausência de vagas 
para nossas crianças e jovens. Inserimos praticamente todas as crianças entre 7 
e 14 anos, mas a transição para o ensino médio ainda é muito baixa. Perdemos 
muitos alunos ao longo de cada série desde seu ingresso na série inicial do ensino 
fundamental até a conclusão deste ciclo. Ainda temos de ampliar a matrícula na 
chamada pré-escola, desde a creche até a alfabetização. 

Nossas crianças ficam hoje mais tempo na escola do que ficavam seus pais. 
A escolaridade média vem crescendo consistentemente, assim como vem caindo a 
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incidência de analfabetismo, o qual é praticamente inexistente nos grupos etários 
mais jovens. Conseguimos fazer isso reduzindo a desigualdade educacional. Temos 
ampliado nossos gastos com educação, tanto o gasto total quanto o gasto por alu-
no. Como mencionado em estudo aqui citado, com apenas 1 p.p. a mais do PIB 
seremos capazes de atingir as metas do Plano Nacional de Educação (PNE). Não 
é muito e está longe dos 10% demandados por vários setores.

Apesar de todo esse avanço, o fato é que estamos mais perto do fracasso do 
que do sucesso. Nossa educação é incapaz de reduzir as desigualdades anteriores e 
dar esperança e alento a nossos jovens menos favorecidos. Continuamos excluindo 
milhões de crianças e jovens de nossas escolas, e os que permanecem aprendem 
muito pouco. A qualidade de nossa educação é gigantescamente inferior àquela 
ofertada pelos países desenvolvidos, e também muito inferior à de países com renda 
per capita semelhante à brasileira. Nosso ensino técnico é deficiente e desconectado 
do mundo real do trabalho. A gestão de nossas escolas é precária e arcaica, e nossos 
docentes têm baixo preparo para a lide da sala de aula, são muito desmotivados e 
suas carreiras são mais associadas à antiguidade do que à eficiência. 

Porém, algumas experiências têm revelado que é possível superar esse círculo 
vicioso, e isso nos dá um alento. Mas são experiências ainda isoladas e limitadas.  
O contexto mais geral não atua para reforçar e aprofundar essas experiências. Atua, 
antes, em sentido contrário.

É necessário um profundo e contínuo esforço de aprimoramento de nossa 
educação, aprimoramento legal, de nossas bases curriculares, de nossa metodologia 
de ensino, de nossa gestão escolar, de nosso ensino técnico e também de nossa prin-
cipal mão de obra de todo o sistema educacional. É um grande desafio. Procuramos, 
aqui, apenas contribuir com reflexões e algumas indicações desses aprimoramentos.
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